
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107725 - CE (2025/0416458-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : MARIA ISODETE GONCALVES VIEIRA 
AGRAVADO : FRANCISCA IZAIRA GONCALVES VIEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE LUCENA CASTRO - CE010666

MATHEUS SOARES BULCÃO HOLANDA MARTINS - CE039986
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO

DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III,  DO CPC.

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso especial por ausência de impugnação específica aos óbices

das Súmulas n. 83 e 211, ambas do STJ.

2. O objetivo recursal é decidir  se as razões do agravo em recurso

especial  infirmam,  de  modo  específico,  todos  os  fundamentos  da

inadmissibilidade. 

3.  A  falta  de  demonstração  de  precedentes  contemporâneos  ou

supervenientes para afastar a Súmula n. 83 do STJ e a ausência de

alegação de prequestionamento para superar a Súmula n. 211 do STJ

atraem a incidência do art. 932, III, do CPC 

4. Não sendo a linha argumentativa  apresentada capaz de evidenciar

a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do

julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus

próprios termos.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107725 - CE(2025/0416458-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE23931A

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : MARIA ISODETE GONCALVES VIEIRA
AGRAVADO : FRANCISCA IZAIRA GONCALVES VIEIRA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE LUCENA CASTRO - CE010666

MATHEUS SOARES BULCÃO HOLANDA MARTINS - CE039986
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC. ART. 932,
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por ausência de impugnação específica aos óbices
das Súmulas n. 83 e 211, ambas do STJ.
2. O objetivo recursal é decidir se as razões do agravo em recurso
especial infirmam, de modo específico, todos os fundamentos da
inadmissibilidade.
3. A falta de demonstração de precedentes contemporâneos ou
supervenientes para afastar a Súmula n. 83 do STJ e a ausência de
alegação de prequestionamento para superar a Súmula n. 211 do STJ
atraem a incidência do  III, do CPC art. 932,
4. Não sendo a linha argumentativa  apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus
próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA
S.A. (HAPVIDA) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que
não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude da
inexistência de impugnação à incidência das Súmulas n. 83 e 211, ambas do STJ (e-
STJ, fls. 653-654).

Nas razões do presente inconformismo, HAPVIDA defendeu que atendeu ao
princípio da dialeticidade, com impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, de forma que não deveria incidir a Súmula n. 182 do STJ
(e-STJ, fls. 663-666).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 672-676).
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

No caso, da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já
consignado na decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma
específica, contra todos os fundamentos da decisão agravada, pois HAPVIDA não
refutou, de forma arrazoada, o óbice da incidência das Súmulas n. 83 e 211, ambas do
STJ.

Em suma, HAPVIDA limitou-se a renegar genericamente os motivos
apresentados pela decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a inadequação da
fundamentação adotada.

Na espécie, a decisão que não admitiu o seu apelo nobre foi clara ao
consignar que

 
[...] Conforme relatado, a parte sustenta que, ao proferir o aresto, o
colegiado incorreu em ofensa aos arts. 485, VI e IX, do CPC; 98, do
Estatuto do Idoso; 186, 187, 188, I, 944 e 946, do CC.
Entretanto, cumpre salientar a ausência de prequestionamento quanto
aos dispositivos mencionados como violados, em especial os arts. 98,
do Estatuto do Idoso; 186, 187, 188, I, 944 e 946, do CC, posto que
estes não foram objeto de apreciação ou debate no acórdão recorrido.
Com efeito, não há pronunciamento expresso ou implícito acerca das
matérias federais suscitadas, o que enseja a aplicação da Súmula nº
211 do STJ: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo Tribunal a quo.
É bem verdade que o Código de Processo Civil, em seu art. 1.025,
previu o chamado “prequestionamento ficto”, entretanto, o Superior
Tribunal de Justiça, instância competente para uniformizar a
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interpretação da lei processual federal, possui entendimento firmado
no sentido de que o prequestionamento só se torna completo quando
a parte suscita violação ao  do CPC, mesmo que a questão art. 1.022
levantada se enquadre na categoria de matéria de ordem pública.
[...]
Noutro vértice, em relação à legitimidade dos herdeiros em
relação ao pleito dos danos morais, verifica-se que o acórdão
está em consonância com a jurisprudência do STJ, o que atrai a
incidência da Súmula 83 do STJ.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO. REGIME
MILITAR. ANISTIA POLÍTICA. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. HERDEIROS. LEGITIMIDADE.
PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO.
REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos
interpostos com fundamento no  (relativos a CPC/1973
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado
Administrativo n. 2).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o direito à
indenização por danos morais ostenta caráter patrimonial,
sendo, portanto, transmissível ao cônjuge e aos herdeiros
do de cujus.
3. O prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/1932
é inaplicável às ações que objetivam reparação por danos
morais ocasionados por torturas sofridas durante o
período do regime militar, demandas que são
imprescritíveis, tendo em vista as dificuldades enfrentadas
pelas vítimas para deduzir suas pretensões em juízo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite,
em caráter excepcional, a alteração do quantum arbitrado
a título de dano moral caso se mostre irrisório ou
exorbitante, em clara afronta aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.
5. Na espécie, a parte recorrente não logrou demonstrar
que o valor arbitrado, a ser repartido entre seis autores,
seria excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve
ser mantido. 6. Manifestamente improcedente a
irresignação, é de rigor a aplicação da sanção prevista no

 § 4º, do . 7. Agravo internoart. 1.021,  CPC/2015
desprovido, com imposição de multa.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de REsp n. 1.524.498/PE
Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 13/12/2018,

)20/2/2019.
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Nessa perspectiva, incide o óbice da , a qual SÚMULA 83/STJ
estabelece que ''não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida” (e-STJ. fl. 565-571 – sem
destaques no original).

 
Contudo, na hipótese, HAPVIDA não demonstrou que outra é a positivação

do direito na jurisprudência desta Corte, com indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada.

Como se sabe, não basta, para afastar o óbice da Súmula n.º  a83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão

 (AgRg no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASagravada  AREsp 238.064/RJ
CUEVA, Terceira Turma, DJe . 18/8/2014)

Ressalte-se que a Súmula n. 83 desta Corte abrange os recursos
especiais interpostos com amparo nas alíneas 'a'  'c' do permissivoe/ou

 (AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro MARCOconstitucional  AREsp 1.089.431/RS
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe . 17/4/2018,  20/4/2018)

Em suma, HAPVIDA não comprovou que a atual jurisprudência desta Corte
lhe favorecia.

Ademais, acerca do óbice da Súmula n. 211 do STJ, HAPVIDA sequer
mencionou o referido fundamento, e nem sequer defendeu o prequestionamento da
matéria suscitada.

Assim, não tendo o recurso impugnado especificamente os todos 
fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o  III, do CPC. art. 932,

Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932,
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. [...]
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no

 do Código de Processo Civil de 2015.art. 932, inciso III,
3. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na

, a impugnação deve indicar precedentesSúmula nº 83/STJ
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contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no , Rel. Ministro RICARDO AREsp 937.019/MG
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe   15/5/2020 – sem
destaque no original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO
RECLAMO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do
agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo
Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo
por esta Corte Superior, nos termos do artigo 932, III, do CPC
(artigo 544, § 4º, I, do ). CPC/1973
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 878.395/SP
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe   22/9/2016 – sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 182/STJ
1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso
especial. Aplicação do  III, do  e, por analogia, da art. 932,  CPC/2015

.Súmula n. 182/STJ
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 881.656/SP
FERREIRA, Quarta Turma, DJe   6/9/2016 – sem destaque no original)
 
 

Assim, porque HAPVIDA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso
especial.

Nessas condições, ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO 

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.107.725 / CE

Número Registro: 2025/0416458-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02307502420218060001 2307502420218060001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : MARIA ISODETE GONCALVES VIEIRA 
AGRAVADO : FRANCISCA IZAIRA GONCALVES VIEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE LUCENA CASTRO - CE010666

MATHEUS SOARES BULCÃO HOLANDA MARTINS - CE039986
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : MARIA ISODETE GONCALVES VIEIRA 
AGRAVADO : FRANCISCA IZAIRA GONCALVES VIEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE LUCENA CASTRO - CE010666
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MATHEUS SOARES BULCÃO HOLANDA MARTINS - CE039986
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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